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Livros para todos



   


  Esta coleção é uma iniciativa da Livraria Saraiva que traz para o leitor brasileiro uma nova opção em livros de bolso. Com apuro editorial e gráfico, textos integrais, qualidade nas traduções e uma seleção ampla de títulos, a coleção Saraiva de Bolso reúne o melhor da literatura clássica e moderna ao publicar as obras dos principais artistas brasileiros e estrangeiros que tanto influenciam o nosso jeito de pensar.


   


  Ficção, poesia, teatro, ciências humanas, literatura infantojuvenil, entre outros textos, estão contemplados numa espécie de biblioteca básica recomendável a todo leitor, jovem ou experimentado. Livros dos quais ouvimos falar o tempo inteiro, que são citados, estudados nas escolas e universidades e recomendados pelos amigos.


  Com lançamentos mensais, os livros da coleção podem acompanhá-lo a qualquer lugar: cabem em todos os bolsos. São portáteis, contemporâneos e, muito importante, têm preços bastante acessíveis.


  Reafirmando o compromisso da Livraria Saraiva com a educação e a cultura do Brasil, a Saraiva de Bolso convida você a participar dessa grande e única aventura humana: a leitura.


  Saraiva de Bolso. Leve com você.


   


   


  Apresentação


   


  Platão é um dos marcos fundamentais da busca de soluções para os problemas humanos. A cultura ocidental está profundamente impregnada pela sua presença na evolução do pensamento filosófico.


  Apesar de toda a poesia e simbolismo que o estilo de Platão apresenta, A República permanece uma lúcida tentativa de sistematizar o fenômeno político.


  O problema central de que parte a obra é o da justiça. E deste tema, Platão passa para o da estrutura de um Estado bem-constituído. A pergunta — “qual a essência da justiça?” — vai sendo respondida no diálogo, à medida que seus participantes vão traçando, com objetividade, a forma como ela se configura na sociedade. Por fim, o problema se reduz em uma especulação de como recrutar e instruir os chefes ou guardiães da cidade, que têm por tarefa moderar, coordenar, harmonizar.


  Platão aspira, assim, a um Estado ideal, baseado no conceito de justiça. Entre os homens, é preciso escolher os guardiães que sairão, naturalmente, dos guerreiros, classe já selecionada e preparada. A educação dos guerreiros deve estar subordinada à ginástica e à música para que se fortaleçam, não em uma força animalesca, mas em virtudes de sabedoria, temperança do comando irascível e harmonia interior.


  Mas os chefes ainda precisam de uma educação mais especial. A unidade constitui-se na primeira virtude. Platão propõe, para atingi-la, uma vivência comunitária, onde se praticasse um treinamento físico e moral para ambos os sexos e uma educação científica e política ministrada pelos filósofos aos futuros chefes. Os filósofos, possuídos pelo amor à verdade, pelo gosto da pesquisa, pela faculdade de bem discernir, são os que sabem situar as coisas num conjunto ordenado.


  Há em A República uma distinção de Estados, que Platão observa na realidade, em contraste com seu Estado ideal. Faz o levantamento de seis formas: a ideal ou perfeita, e cinco imperfeitas — o regime de Creta e Lacedemônia, a aristocracia, a oligarquia, a democracia e a tirania. As formas imperfeitas vão-se sucedendo continuamente por um processo de corrupção que lhes é implícito. Aqui se delineia a ideia de uma evolução necessária nas formas de governo, tema que, após Platão, foi retomado por vários filósofos até chegarmos à ciência política moderna.


  A República termina por uma evasão nos caminhos poéticos da metempsicose. Mas o que realmente continua valioso em Platão, além de sua arte poética, é o espírito político de exame e proposição de soluções, isto é, a sondagem do político como agente na transformação e superação dos problemas da sociedade.


   


   


  
LIVRO I



   


  Encontro de Sócrates e Gláucon com Polemarco na festa de Bêndis


   


  Fui ontem ao Pireu com Gláucon, o filho de Aríston, para oferecer minhas preces à deusa1 e desejoso, ao mesmo tempo, de ver como celebravam a festa, pois o faziam pela primeira vez. Fiquei encantado com a procissão dos habitantes, mas a dos trácios não era menos bela. Depois de orar e apreciar o espetáculo, nos dispúnhamos a voltar para a cidade quando Polemarco, o filho de Céfalo, avistando-nos de longe, mandou seu escravo correr em nosso encalço para nos pedir que o esperássemos. O escravo agarrou-me o manto por trás e disse:


  — Polemarco pede que espereis.


  Voltei-me então e perguntei-lhe onde estava seu amo.


  — Já vem ter convosco — respondeu o rapaz. — Aguardai um pouco.


  — Bem, esperaremos — disse Gláucon. E, com efeito, dentro de poucos instantes apareceu Polemarco, trazendo consigo Adimanto, o irmão de Gláucon, Nicerato, o filho de Nícias, e outros que tinham estado na procissão.


  Disse-me Polemarco:


  — Vejo, Sócrates, que tu e teu companheiro já ides de volta à cidade.


  — Não te enganas — respondi.


  — Estás vendo quantos somos? — tornou ele.


  — Como não?


  — E sereis mais forte do que todos estes juntos? Por que, do contrário, tereis de ficar aqui.


  — Não haverá outra saída, isto é, a de vos persuadirmos a nos deixar ir? — disse eu.


  — Mas podereis persuadir-nos se não vos quisermos ouvir?


  — Certamente que não — retorquiu Gláucon.


  — Pois fazei de conta que não queremos ouvir.


   


   


  A corrida equestre com archotes


   


  E Adimanto ajuntou:


  — Não sabeis, então, que ao anoitecer haverá uma corrida a cavalo com archotes, em honra da deusa?


  — A cavalo! — disse eu. — Isto é uma novidade. Os cavaleiros levarão archotes e os passarão uns aos outros durante a corrida, ou como será?


  — Isso mesmo — respondeu Polemarco. — E não só isso, mas também celebrarão uma festa noturna que será digna de ver. Após levantarmo-nos da ceia iremos assistir ao festival; lá encontraremos muita gente moça e conversaremos com ela. Ficai, pois, não sejais obstinados.


  E Gláucon:


  — Vejo que teremos de ficar.


  — Pois, se assim parece — disse eu —, fiquemos.


   


  A reunião de amigos em casa de Céfalo


   


  Fomos, portanto, à casa de Polemarco, onde encontramos seus irmãos Lísias e Eutidemo, e com eles Trasímaco, o calcedônio, Carmântides, o peânio, e Clitofonte, o filho de Aristônimo. Também lá estava Céfalo, o pai de Polemarco, que eu não via há muito tempo e que me pareceu muito envelhecido. Acomodara-se num assento com almofada e tinha uma coroa na cabeça, pois acabava de fazer um sacrifício no pátio. Como havia outros tamboretes em derredor, sentamo-nos para palestrar com ele. Assim que me viu, Céfalo me saudou e disse:


  — Ó Sócrates, como é raro apareceres aqui em nossa casa! Se eu ainda pudesse ir ver-te, não pediria que viesses tu. Mas na minha idade é-me difícil ir à cidade, e portanto és tu que deverias vir com mais frequência ao Pireu. Hás de saber, com efeito, que quanto mais amortecidos ficam os prazeres do corpo mais crescem o deleite e o encanto da conversação. Não negues, pois, o que te peço, mas visita-nos mais amiúde e faze companhia a estes moços; somos velhos amigos e esta é como se fosse tua casa.


   


  A velhice não é culpada dos males que sofrem os velhos


   


  — Na verdade, Céfalo — disse eu —, nada me agrada tanto como praticar com pessoas de idade; pois as considero como viajantes que percorreram um longo caminho, o qual eu talvez tenha de percorrer também. Por isso acho necessário informar-me com elas se a estrada é lisa e fácil ou áspera e cheia de dificuldades. E essa é a pergunta que gostaria de fazer a ti, que chegaste àquela idade que os poetas chamam “o limiar da velhice”. Parece-te ela uma quadra infeliz da existência, ou como a qualificas?


  — Dir-te-ei, por Zeus, como me parece, ó Sócrates. Os homens da minha idade reúnem-se muitas vezes; somos pássaros da mesma plumagem, como diz o velho provérbio; e nessas reuniões o tom geral da conversa é: não posso comer, não posso beber; lá se foram os prazeres da mocidade e do amor; outrora se vivia bem, mas isso já passou e a vida já não é vida. Alguns se queixam das desconsiderações que recebem dos próprios parentes e desfiam tristemente a cantilena de todos os males que a velhice lhes traz. Mas quer-me parecer, Sócrates, que essas pessoas culpam a quem realmente não é culpado. Porque, se a velhice fosse a causa, eu, que também sou velho, e todos os demais que o são sofreríamos a mesma coisa. Mas tal não ocorre comigo, nem com outros a quem tenho conhecido. Bem me lembro de uma ocasião em que estava junto de Sófocles, o velho poeta, e alguém lhe perguntou: “Como vais, Sófocles, no que diz respeito ao amor? És ainda capaz de estar com uma mulher?” E ele


   


   


  O excelente dito de Sófocles


   


  respondeu: “Sossega, homem! Com a maior satisfação me livrei dele, como quem se livra de um déspota furioso e selvagem.” Essas palavras me têm vindo muitas vezes à lembrança e ainda hoje me parecem tão boas como quando as ouvi pronunciar. Pois é certo que a velhice traz consigo uma grande paz e liberdade; quando se embota o acicate das paixões, sucede exatamente o que dizia Sófocles: libertamo-nos não apenas de um tirano, mas de muitos. A verdade, Sócrates, é que essas queixas, bem como as que são feitas contra os parentes, devem ser atribuídas à mesma causa; e esta não é a velhice, e sim o caráter dos homens; pois aquele que tem um natural tranquilo e bem-humorado não sentirá o peso dos anos, e ao que não é assim não só a velhice mas a própria juventude é pesada.


   


  Reconhece-se que os velhos, para estar contentes, devem ter seu quinhão de bens materiais; nem só a virtude nem só a riqueza podem tornar feliz um velho


   


  Admirado com o que ouvia, quis fazer com que continuasse falando e o estimulei com estas palavras:


  — Sim, Céfalo, mas suspeito que a generalidade das pessoas não se deixe convencer quando falas assim. Acharão que suportas facilmente a velhice, não pelo teu caráter, mas por seres rico; pois dizem que a fortuna é uma grande consoladora.


  — Tens razão — volveu ele. — Não se convencem. E há algo de verdade no que dizem; não, porém, tanto quanto pensam. Eu poderia responder-lhes como respondeu Temístocles a um cidadão de Sérifo que o injuriava, dizendo que ele era famoso não pelos seus méritos, mas por ser ateniense: “Se fosses da minha terra e eu da tua, nem tu nem eu seríamos famosos.” Aos que não são ricos e se queixam da velhice pode-se aplicar o mesmo raciocínio: se para o homem pobre de boa índole a velhice não pode ser um fardo leve, tampouco pode o insensato, ainda sendo rico, estar satisfeito com ela.


  — Posso saber, Céfalo, se a maior parte de tua fortuna foi herdada ou adquirida por ti?


   


  Céfalo herdou sua fortuna e não a acumulou; é indiferente, por isso, ao dinheiro


   


  — O que adquiri, Sócrates? — tornou ele. — Vou dizer-te: em assunto de negócios ocupo uma posição intermediária entre meu avô e meu pai; pois meu avô, que tinha o mesmo nome que eu, após herdar uma fortuna pouco mais ou menos igual à que possuo hoje, multiplicou-a várias vezes, enquanto meu pai, Lisânias, a reduziu a menos do que é agora. Quanto a mim, contento-me em não deixá-la diminuída a meus filhos que aqui estão, mas um pouco maior do que a recebi.


  — Fiz-te essa pergunta — disse eu — porque vejo, que não tens excessivo amor às riquezas, e isso acontece geralmente aos que não as adquiriram por si mesmos, enquanto os outros se apegam duplamente a elas, com um amor semelhante ao dos poetas pelos seus poemas e ao dos pais pelos seus filhos, além do amor natural que lhes têm, como toda a gente, pelo proveito que lhes trazem. E são homens de trato difícil porque não querem falar de outra coisa senão do dinheiro.


  — Dizes bem — concordou ele.


  — Sim, é verdade; mas posso fazer outra pergunta? Qual é, no teu modo de ver, a maior vantagem que tiras de tua grande fortuna?


   


  As vantagens da riqueza


   


  — É alguma coisa — disse ele — de que não espero convencer facilmente os outros. Porque hás de saber, Sócrates, que quando um homem se julga próximo da morte, entram-lhe no espírito temores e preocupações que nunca experimentou antes. As fábulas que se contam a respeito do Hades e do castigo que nos espera pelas culpas que tivemos aqui eram antes matéria de riso, mas agora começa a atormentá-lo o pensamento de que talvez sejam verdadeiras; e, quer seja pela fraqueza da idade, quer por estar mais próximo do mundo de além, tem uma visão mais clara dessas coisas. Enche-se de suspeitas e receios e começa a repassar no espírito os males que terá feito a outros. E quando se convence de que a soma de


   


  O medo da morte e a consciência do pecado tornam-se mais vívidos na velhice; e a riqueza liberta um homem de muitas tentações


   


  seus pecados é grande, desperta muitas vezes do sono cheio de pavor, como as crianças, e vive entre negras apreensões. Mas ao que não tem consciência de nenhuma injustiça acompanha constantemente uma grata esperança, benéfica “nutriz da velhice”, segundo a frase de Píndaro; pois em garbosos acentos disse ele:


   


  A esperança acalenta a alma do que vive em justiça e santidade e é-lhe nutriz da velhice e companheira de jornada; a esperança, que rege soberana a alma inquieta dos mortais


   


  Como são admiráveis essas palavras! E o grande valor das riquezas, não digo já para todos, mas para o homem justo e clemente, está em ajudá-lo em grau considerável a não enganar nem mentir, quer intencionalmente, quer por omissão; e quando parte para o outro mundo não leva apreensões por estar em dívida de sacrifícios para com algum deus ou de dinheiro para com algum homem. Tem a fortuna muitos outros proveitos; mas, tudo bem pesado, Sócrates, estou em que para o homem sensato o que acabo de dizer é o maior.


  — Muito bem, Céfalo! — respondi. — Mas no que tange a essa justiça de que falamos, que vem a ser ela? Dizer a verdade e pagar as dívidas, nada mais? E mesmo aí não haverá exceções? Suponhamos que um amigo, em seu juízo perfeito, me tenha confiado algumas armas, e mas venha reclamar quando estiver doido: deverei devolver-lhas? Ninguém diria tal, nem que eu agisse bem em fazê-lo, como tampouco julgariam que fosse meu dever falar sempre a verdade a uma pessoa em semelhante estado.


  — Tens toda a razão — afirmou ele.


  — Nesse caso, a justiça não se limita a falar a verdade e a devolver o que recebemos.


   


  Qual era a intenção de Simônides ao dizer que a justiça consiste em falar a verdade e em pagar as dívidas?


   


  — Mas sem dúvida é assim, Sócrates, se havemos de dar crédito a Simônides — atalhou Polemarco.


  — Bem — disse Céfalo —, deixo em vossas mãos a discussão, pois tenho de atender aos sacrifícios.


  — Acaso não sou teu herdeiro? — perguntou Polemarco.


  — Pois claro — retrucou ele, rindo, e afastou-se para ir sacrificar.


  — Dize-me pois, ó herdeiro da discussão, que foi isso que afirmou Simônides, no teu parecer acertadamente, a respeito da justiça?


  — Que é justo dar a cada um o que se lhe deve; e ao falar assim parece-me que tem razão.


  — Longe de mim duvidar da palavra de homem tão sábio e tão inspirado — disse eu —, mas quanto ao que ele quer dizer com isso, talvez tu, Polemarco, o saibas; eu, porém, o ignoro. Porque certamente não se refere àquilo de que falávamos há pouco, isto é, a devolver a alguém o depósito feito quando esse alguém não está no seu juízo perfeito. E contudo não se pode negar que um depósito seja uma dívida.


  — É verdade.


  — Então quando a pessoa que me pede a devolução não está em seu juízo perfeito, não devo de modo algum devolver?


  — Certamente que não.


  — Quando Simônides disse que o pagamento de uma dívida era justiça, não pretendia incluir esse caso?


  — Muito ao contrário, por Zeus! Pois sua ideia é que os amigos devem fazer o bem a seus amigos, e nunca o mal.


  — Queres dizer que não paga o que deve aquele que devolve um depósito de ouro a um amigo, quando essa devolução lhe seria prejudicial? É esse, na tua opinião, o pensamento de Simônides?


  — Sim.


  — E aos inimigos também temos de devolver o que lhes devemos?


  — Sem dúvida — respondeu ele —, o que se lhes deve. E um inimigo, acho eu, deve a um inimigo o que é apropriado: algum mal.


   


  Talvez quisesse dizer que a justiça é fazer bem aos amigos e mal aos inimigos


   


  — Assim, ao que parece — disse eu —, Simônides envolveu poeticamente num enigma o que entendia por justiça, pois na realidade queria dizer que o justo era dar a cada um o que lhe é apropriado; e a isso chamou dívida.


  — E que outra coisa poderias pensar? — volveu ele. — Por Zeus! — exclamei. — Se lhe tivessem perguntado qual é a coisa devida e apropriada que a medicina dá, e a quem a dá, que julgas que nos teria respondido?


  — Responderia, sem dúvida, que a medicina dá remédios, alimentos e bebida aos corpos humanos.


  — E qual é a coisa devida e apropriada que dá a culinária, e a quem a dá?


  — Condimento aos manjares.


  — E a arte a que chamamos justiça, que dá ela, e a quem o dá?


  — Se nos guiarmos, Sócrates, pela analogia dos exemplos anteriores, a justiça deve dar o bem aos amigos e o mal aos inimigos.


  — Era esse então o sentido de suas palavras?


  — Creio que sim.


  — E quem é mais capaz de fazer bem aos amigos e mal aos inimigos quando estão doentes?


  — O médico.


  — E aos navegantes, quando arrostam os perigos do mar?


  — O piloto.


  — E que diremos do homem justo? Em que espécie de ações e para que efeito tem ele maior capacidade de favorecer os amigos e causar danos aos inimigos?


   


  Exemplos


   


  — Em fazer-lhes guerra ou combater ao seu lado, creio eu.


  — Mas quando um homem goza de saúde, meu caro Polemarco, não há necessidade de médico?


  — Não.


  — E aquele que não viaja não precisa de piloto?


  — Não.


  — Portanto, em tempo de paz a justiça seria inútil?


  — Estou longe de concordar com isto.


  — Pensas que a justiça pode prestar serviços tanto na paz como na guerra?


  — Sim.


  — Como a agricultura, para a obtenção de frutos?


  — Sim.


  — Ou como a arte do sapateiro, para a aquisição de calçados: é isto o que queres dizer?


  — Certamente.


   


  A justiça é útil nos contratos, especialmente na boa guarda dos depósitos


   


  — Ora muito bem: para proveito e obtenção de que dirás que é útil a justiça em tempo de paz?


  — Para os contratos, Sócrates!


  — Por contratos entendes sociedades, ou que outra coisa?


  — Sociedades, precisamente.


  — Mas quem é o melhor parceiro num jogo de damas: o homem justo ou o bom jogador?


  — O bom jogador.


  — E para a colocação de tijolos e pedras, o homem justo será melhor sócio do que o pedreiro?


  — Bem ao contrário.


  — Então em que espécie de sociedade o homem justo é melhor sócio do que o citarista, uma vez que para tocar cítara este é melhor sócio do que o homem justo?


  — Creio que em assuntos de dinheiro.


  — Com exceção, talvez, ó Polemarco, do uso do dinheiro quando se trata de comprar ou vender um cavalo, pois nesse caso penso que será preferível um homem entendido em cavalos. Não é assim?


  — Sim, parece.


  — E quando queres comprar um navio, o armador ou o piloto será melhor?


  — É verdade.


  — Então, qual é o uso em comum da prata ou do ouro em que o homem justo deve ser preferido?


  — Quando se quer que um depósito seja bem-guardado.


  — Queres dizer: quando não precisamos do dinheiro e convém deixá-lo quieto?


  — Precisamente.


  — Portanto, a justiça é útil quando o dinheiro é inútil?


  — É o que se conclui.


   


  Não, porém, no uso do dinheiro; portanto, a justiça é útil quando o dinheiro ou qualquer outra coisa é inútil


   


  — E quando se trata de guardar uma podadeira, a justiça é útil ao indivíduo e à sociedade; mas, quando queremos servir-nos dela, o que vale é a arte da viticultura?


  — Está claro.


  — E quando queres guardar um escudo ou uma lira, dirás que a justiça é útil; mas quando queres usá-los, é a arte do soldado ou do músico?


  — Certamente.


  — E assim com todas as outras coisas: a justiça é útil quando elas são inúteis, e inútil quando são úteis?


  — Assim parece.


  — Então a justiça não tem grande préstimo. Mas vejamos esta outra coisa: o mais destro em dar golpes numa luta, seja ela o pugilato ou outra qualquer, não o é também em defender-se?


  — Sem dúvida.


  — E o mais hábil em prevenir uma doença ou em escapar-lhe não será também o mais capaz de inoculá-la secretamente?


   


  Um novo ponto de vista: o mais capaz de fazer bem não será também o mais capaz de fazer mal?


   


  — É verdade.


  — E ainda mais: o melhor guarda de um acampamento não será aquele que é mais capaz de roubar os planos do inimigo?


  — Decerto.


  — Então aquele que é bom guarda de alguma coisa é também um bom ladrão?


  — Assim parece.


  — Portanto, se o justo é hábil em guardar dinheiro, é também hábil em roubá-lo.


  — Pelo menos é o que mostra este argumento — disse ele.


  — Parece, pois, que o justo acabou convertendo-se em ladrão. E esta é uma lição que deves ter aprendido de Homero, pois ao falar de Autólico, o avô materno de Ulisses e um de seus personagens favoritos, diz que ele “se distinguia entre todos os homens pelo furto e pelo perjúrio”. Assim, tu, Homero e Simônides estais de acordo em que a justiça é uma arte de furtar em proveito dos amigos e para dano dos inimigos. Não era isso o que querias dizer?


  — Não, por Zeus! — respondeu Polemarco —, se bem que eu próprio já não sei o que disse. Mas ainda sustento esta última parte.


  — E quando falas de amigos e inimigos referes-te aos que o são realmente ou apenas em aparência?


  — É natural — disse ele — que cada um queira bem aos que considera bons e deteste os que lhe parecem maus.


  — Sim, mas acaso as pessoas não se enganam muitas vezes sobre o bem e o mal, tomando por bom o que não é e vice-versa?


  — É verdade.


  — Para esses, então, os bons serão inimigos e os maus, amigos?


  — Por certo.


  — Nesse caso será justo, para eles, favorecer os maus e fazer mal aos bons?


  — Assim parece.


  — E contudo os bons são justos e incapazes de faltar à justiça?


  — De fato, são.


   


  Quem são os verdadeiros amigos e inimigos?


   


  — Portanto, segundo a tua asserção é justo fazer mal aos que não cometeram injustiça.


  — De modo algum, Sócrates — respondeu ele. — Isso me parece imoral.


  — Suponho, então, que devamos fazer bem aos justos e prejudicar os injustos? — disse eu.


  — Isso sim, acho melhor.


   


  Por vezes nos enganamos


   


  — Mas vê a consequência: muitos, que desconhecem a natureza humana, têm amigos maus a quem deveriam prejudicar e, por outro lado, inimigos bons a quem cumpriria favorecer; mas, a ser assim, estaremos afirmando justamente o contrário do que, segundo supúnhamos, queria dizer Simônides.


  — É bem verdade — disse ele —, mas acho que deveríamos corrigir um erro em que caímos ao empregar as palavras “amigo” e “inimigo”.


  — Qual foi esse erro, Polemarco? — perguntei.


   


  A definição é corrigida


   


  — O de que é amigo aquele que parece bom.


  — E como vamos corrigir o erro?


  — Deveríamos antes dizer que é amigo aquele que é realmente bom, além de parecê-lo; e o que só parece mas não é, é amigo apenas em aparência e não em realidade; e o mesmo raciocínio pode ser aplicado aos inimigos.


  — De acordo com essas assertivas, os bons serão nossos amigos e os maus, nossos inimigos?


  — Sim.


   


  O amigo é aquele que “é” além de “parecer” bom


   


  — E em vez de dizermos simplesmente, como no princípio, que é justo fazer bem aos nossos amigos e mal aos nossos inimigos, deveríamos precisar melhor, dizendo: é justo fazer bem aos nossos amigos quando são bons e mal aos nossos inimigos quando são maus?


  — Sim, isso me parece acertado.


  — Mas será próprio do homem justo fazer mal a quem quer que seja?


  — Pois, sem dúvida — retrucou ele —, aos perversos e malvados deve-se fazer mal.


  — Quando causamos dano aos cavalos, tornam-se eles melhores ou piores?


  — Piores.


  — Piores, queres dizer, nas boas qualidades dos cavalos, e não dos cães?


  — Sim, dos cavalos.


  — E os cães são deteriorados nas boas qualidades dos cães, e não dos cavalos?


  — Decerto.


   


  A justiça não pode produzir injustiça; exemplos


   


  — E os homens, ao serem prejudicados, não se tornarão piores no que toca à virtude humana?


  — Sem dúvida.


  — E essa virtude humana não é a justiça?


  — É.


  — Necessário é, pois, meu caro, que os homens a quem prejudicamos se tornem injustos.


  — Indubitavelmente.


  — Mas os músicos com a sua arte não podem tornar os homens ignorantes da música?


  — Impossível.


  — Nem o mestre de equitação pode fazer maus cavaleiros?


  — Também não.


  — Nem tampouco o justo, com a justiça, pode tornar alguém injusto; ou, falando de um modo mais geral, os bons não podem tornar ninguém mau com a virtude?


  — Certamente que não.


  — Assim como o calor não pode produzir o frio?


  — Não pode, com efeito.


  — Nem a secura produzir umidade?


  — Assim é.


  — Nem o bom pode fazer dano a quem quer que seja?


  — Impossível.


  — E o justo é o bom?


  — Por certo.


  — Logo, não é obra própria do justo o causar dano a um amigo ou a qualquer outro, e sim do seu contrário, o injusto.


  — Parece-me absolutamente verdadeiro o que dizes, Sócrates.


  — Portanto, se alguém afirma que a justiça consiste em dar a cada um o que lhe é devido, entendendo com isso que o que se deve aos amigos é o bem e aos inimigos, o mal, não foi sábio quem tal disse, pois não é verdade se, como demonstramos claramente, o dano causado a outrem não pode ser justo em caso algum.


  — Concordo contigo — disse Polemarco.


  — Então estamos prontos, tu e eu, a tomar armas contra quem quer que atribua um dito semelhante a Simônides, a Bias, a Pítaco ou a qualquer outro desses sábios e santos varões?


  — Pela parte que me toca — disse ele — estou disposto a combater a teu lado.


  — Queres que te diga de quem julgo ser esse dito? — De quem?


  — Creio que de Periandro, de Perdicas, de Xerxes, de Ismênias, o tebano ou de algum outro homem opulento e poderoso que fazia alta opinião do seu poder e foi o primeiro a afirmar que a justiça é “fazer o bem aos amigos e mal aos inimigos”.


  — É a pura verdade — volveu Polemarco.


  — Muito bem — disse eu. — Mas, se esta definição da justiça falhou, que outra definição poderemos dar-lhe?


  Por várias vezes no curso da discussão Trasímaco havia tentado intervir nela, mas fora impedido pelos outros, desejosos de ouvi-la até o fim. Quando, porém, Polemarco e eu acabamos de falar e fizemos uma pausa, ele já não pôde conter-se; levantou-se e, agachado como uma fera, arremeteu para nós como se quisesse fazer-nos pedaços. Tanto Polemarco como eu ficamos tolhidos de medo; e ele, prorrompendo aos gritos no meio de todos ali reunidos:


   


  A brutalidade de Trasímaco


   


  — Que espécie de palavrório é esse a que vos entregais, ó Sócrates? E por que fazeis vênias um ao outro como dois imbecis? Se queres mesmo saber o que é a justiça, não te limites a perguntar e a refutar com ar de superioridade tudo quanto te respondem, mas deves ter tu mesmo uma resposta; pois é mais fácil perguntar do que responder. E não me venhas dizer que o justo é o necessário, o útil, o vantajoso, o proveitoso ou o conveniente, porque não me contento com essas parvoíces. Quero clareza e precisão!


  Fiquei estupefato ao ouvi-lo e não podia olhá-lo sem tremer. Creio, mesmo, que se não lhe tivesse dirigido o olhar antes que o fizesse a mim teria ficado sem fala.2 Mas acontece que, ao ver crescer a sua fúria, fora eu o primeiro a olhar para ele: e assim pude responder-lhe, não sem um certo nervosismo:


  — Ó Trasímaco, não sejas duro conosco. Se Polemarco e eu nos extraviamos um pouco no exame do assunto, asseguro-te que isso não foi intencional. Se estivéssemos procurando uma moeda de ouro, bem sabes que não nos poríamos a “fazer vênias um ao outro”, perdendo assim a ocasião de encontrá-la. E por que, quando investigamos a justiça, uma coisa mais preciosa do que muitas moedas de ouro, haveríamos, nesciamente, de fazer concessões mútuas ao invés de nos empenharmos com todas as nossas forças em descobrir a verdade? Não, meu amigo: estamos ansiosos por fazê-lo; mas o fato é que não podemos. Assim, é muito mais razoável que vós, os entendidos, vos compadeçais de nós em lugar de vos irritardes.


  — Ó Hércules! — tornou ele com um riso sarcástico. — Esta é bem de Sócrates, a sua ironia costumeira! Não vos tinha dito que tudo que lhe perguntassem ele se recusaria a responder, valendo-se da ironia ou de qualquer outro subterfúgio para evitar a resposta?


   


  Trasímaco é atacado com suas próprias armas


   


  — És um filósofo, Trasímaco — repliquei eu — e bem sabes que se perguntasses a alguém quantos são 12, proibindo-o ao mesmo tempo de responder duas vezes seis, ou três vezes quatro, ou quatro vezes três, ou seis vezes dois, “porque não te contentas com essas parvoíces”… evidentemente ninguém poderia responder a uma pergunta formulada de tal maneira. Mas suponhamos que essa pessoa te retrucasse assim: “Que queres dizer, Trasímaco? Se um desses números que tu proíbes for a resposta verdadeira, deverei então dar uma resposta falsa indicando algum outro número que não satisfaça as condições?” Que responderias a isso?


  — Como se os dois casos fossem idênticos! — disse ele.


  — Por que não haviam de ser? Mas ainda que não o sejam e só assim pareçam ao interrogado, não deve ele dizer o que pensa, quer nós o proibamos de fazê-lo, quer não?


  — Suponho, então, que pretendas me dar uma das respostas vedadas?


  — Não seria estranho que o fizesse, apesar do perigo, se me parece boa depois de examiná-la.


  — E se eu te desse uma resposta sobre a justiça, diferente de todas essas e melhor do que elas? Que merecias que te fizessem?


  — Que havia de ser, senão aquilo que convém ao ignorante, isto é, aprender com os que sabem? Essa é a pena de que me considero digno.


  — Como! E aprenderás sem pagar? Esta é boa!


  — Decerto, pagarei quando tiver dinheiro — respondi.


   


  O sofista exige pagamento pela instrução que der; o grupo se prontifica a contribuir


   


  — Esse dinheiro, tu o tens, Sócrates — disse Gláucon. — Não te preocupes, Trasímaco; todos nós faremos uma contribuição em favor dele.


  — Bem vejo — tornou Trasímaco — para que Sócrates proceda como de costume, recusando responder ele mesmo e tomando as respostas dos outros para reduzi-las a pó.


  — Mas, meu caro amigo — disse eu —, como pode responder aquele que não sabe, e reconhece que não sabe nada; ou, mesmo julgando ter algumas ideias vagas, é proibido de enunciá-las por um homem de autoridade? O razoável é que fale alguém como tu, que afirmas saber e tens algo a dizer. Dá-me, pois, o gosto de responder, e não regateies teu ensino a Gláucon, que assim te fala, e aos demais.


  Gláucon e seus companheiros fizeram coro comigo, solicitando a Trasímaco que não se fizesse rogar. E era evidente que ele estava ansioso por falar, crendo que possuía uma resposta irrefutável e certo de que faria figura brilhante. Mas a princípio fingiu disputar, insistindo em que eu respondesse. Por fim começou:


  — Eis aí a sabedoria de Sócrates: recusa ensinar de sua parte, mas anda de cá para lá a aprender com os outros, sem dizer sequer muito obrigado.


  — Que eu aprenda com os outros, é verdade — repliquei eu —, mas nego que seja ingrato. Como não tenho dinheiro pago em louvores, que é tudo quanto possuo. E com que boa vontade o faço, vais sabê-lo dentro em pouco, quando tiveres respondido; pois julgo que falarás bem.


   


  A definição de Trasímaco: a justiça é o interesse do mais forte, ou seja, do governante


   


  — Ouvi-me então — disse ele. — Sustento que o justo outra coisa não é senão o interesse do mais forte. Por que não me louvas agora? Não hás de querê-lo, por certo.


  — Hei de fazê-lo — respondi — quando chegar a entender o que dizes, mas por enquanto não entendo. Que significam as tuas palavras, Trasímaco? Sem dúvida não queres dizer que, pelo motivo de Polidamante, o campeão de luta, ser mais forte do que nós e de lhe fazer bem o alimentar-se com carne de vaca, esse regime é também justo e adequado para nós, que somos mais fracos?


  — És detestável, Sócrates! Tomas as minhas palavras no sentido mais prejudicial ao argumento.


  — De nenhum modo, meu nobre amigo — disse eu. — Estou apenas procurando compreendê-las; explica-te com mais clareza.


  — Bem — tornou Trasímaco —, nunca ouviste dizer que as formas de governo diferem entre si; que há tiranias, aristocracias e democracias?


  — Como não?


  — E que o governo de cada cidade é o que nela detém a força?


  — Certamente.


   


  Sócrates obriga Trasímaco a explicar-se


   


  — E as diferentes formas de governo fazem leis democráticas, aristocráticas ou tirânicas tendo em vista os seus respectivos interesses. E ao estabelecer essas leis, mostram os que mandam que é justo para os governados o que a eles convém, e aos que delas se afastam castigam como violadores das leis e da justiça. É isso o que quero dizer quando afirmo que em todos os Estados rege o mesmo princípio de justiça: o interesse do governo. E, como devemos supor que o governo é quem tem o poder, a única conclusão razoável é que em toda parte só existe um princípio de justiça: o interesse do mais forte.


  — Agora te entendi — disse eu — quanto a ser verdade ou não, é o que vou tratar de descobrir. Mas deixa-me observar que ao definir a justiça usaste a palavra “interesse”, uma daquelas que me tinhas proibido de usar. É verdade que acrescentas: “do mais forte”.


  — Um pequeno acréscimo, dirás.


  — Pequeno ou grande, não vem agora ao caso. O que primeiro devemos fazer é averiguar se o que dizes é verdadeiro. Ambos concordamos que a justiça é uma espécie de interesse, mas tu acrescentas “interesse do mais forte”. Pois é justamente disso que não estou convencido; será, pois, necessário examinarmos melhor este ponto.


  — Examina, então!


  — É o que vou fazer. Mas primeiro, dize-me: admites ser justo que os governados obedeçam aos governantes?


  — Afirmo-o.


  — Mas os governantes dos Estados são absolutamente infalíveis, ou estão sujeitos a errar por vezes?


  — Por certo, estão muito sujeitos a errar — disse ele.


  — Então, ao fazer as suas leis podem às vezes fazê-las bem e outras vezes, mal?


  — É verdade.


  — Quando as fazem bem, são consentâneas com o seu interesse; e quando as fazem mal, são contrárias a eles. É assim que entendes a coisa?


  — Assim mesmo.


   


  A justiça que comete um erro contraria o interesse do mais forte


   


  — Mas o que eles preceituam deve ser feito pelos governados, e isso é que é a justiça?


  — Sem dúvida.


  — Portanto, de acordo com o teu argumento, não só é justo fazer o que convém ao mais forte, mas também o seu contrário, isto é, o que não convém.


  — Que estás dizendo? — perguntou ele.


  — O mesmo que tu, segundo creio. Mas consideremos melhor: não conviemos em que os governantes podem equivocar-se quanto ao seu próprio interesse naquilo que ordenam, e também em que é justo obedecer-lhes? Não ficamos de acordo nesse ponto?


  — Penso que ficamos.


  — Então, reconheceste também que é justo fazer o que não convém aos governantes e detentores da força, uma vez que eles, sem o querer, podem ordenar coisas contrárias aos seus próprios interesses. Pois se, como dizes, a justiça é a obediência prestada às ordens dos governantes, então, ó homem sapientíssimo, como fugir à conclusão de que se ordena aos fracos fazer, não o que é de interesse dos mais fortes, mas o que os prejudica?


  — Sim, por Zeus, nada pode ser mais claro! — disse Polemarco.


  — Sem dúvida — interpôs Clitofonte. — Tu próprio és testemunha disso.


  — Mas que necessidade há de testemunha — disse Polemarco —, quando o próprio Trasímaco confessa que os governantes podem às vezes ordenar o que é contrário aos seus interesses e que é justo que os governados lhes obedeçam?


  — Sim, Polemarco, o fazer o que mandam os governantes, isso foi o que Trasímaco definiu como justo.


   


  Clitofonte oferece uma saída a Trasímaco


   


  — Sim, Clitofonte; mas também disse que a justiça é o interesse do mais forte e, ao mesmo tempo que admitia ambas essas proposições, reconheceu que o mais forte pode ordenar aos mais fracos, que são seus súditos, o fazerem aquilo que é contra o interesse dele; segue-se daí que o justo é tanto o que convém como o que não convém ao mais forte.


  — Mas pelo interesse do mais forte — disse Clitofonte — queria ele dizer o que o mais forte supõe ser de seu interesse. Isso é o que os mais fracos devem fazer, e que ele afirma ser justo.


  — Não foram essas as suas palavras — contraveio Polemarco.


  — Não importa — disse eu. — Se agora Trasímaco disser que é assim, aceitaremos a sua afirmação. Dize-me, Trasímaco: entendias por justiça o que o mais forte julga ser de seu interesse, quer o seja realmente, quer não?


   


   


  Trasímaco repudia o subterfúgio


   


  — De modo algum — disse ele. — Pensas acaso que eu chame mais forte ao que erra, quando erra?


  — Sim — disse eu —, minha impressão foi que assim pensasses, quando reconheceste que o governante não é infalível, mas pode enganar-se algumas vezes.


  — És insidioso na argumentação, ó Sócrates! Porventura chamas médico ao que erra com relação aos seus doentes, precisamente quando erra?, ou o calculador que se engana num cálculo, na própria ocasião em que comete o erro, e com relação a esse erro? É verdade que costumamos dizer que o médico se enganou, ou o calculador equivocou-se, ou ainda o gramático; mas isso é apenas um modo de falar, pois o fato é que nem o gramático nem qualquer outro profissional cometem um erro enquanto é aquilo cujo título lhe damos; se errou, é porque lhe falhou a sua ciência e, portanto, deixou nesse caso de ser um profissional. Nenhum artista, ou sábio, ou governante erra quando é aquilo que o seu nome implica, embora se diga comumente que o médico ou o governante errou. Mas, para me exprimir com toda a exatidão, uma vez que és tão amigo dela, direi que o governante, enquanto governante, não pode errar; e, sendo infalível, sempre ordena o que é melhor para si mesmo. Portanto, como disse a princípio e agora torno a dizer, a justiça é o interesse do mais forte.


  — Bem, Trasímaco — disse eu. — Crês realmente que haja insídia nas minhas palavras?


  — Estou certo disso.


  — E supões que eu faça essas perguntas com a intenção de prejudicar-te na discussão?


  — Não suponho, sei que é assim. Mas nada conseguirás, porque saberei desmascarar-te, e pela mera força do argumento não me levarás a melhor.


  — Não intentaria tal coisa, bendito homem — disse eu. — Mas, para evitar que esses desentendimentos tornem a ocorrer no futuro, gostaria de saber em que sentido falas do governante ou do mais forte, a cujo interesse, conforme dizias, por ser ele superior, é justo que obedeça ao mais fraco. Tu o entendes como um governante no sentido popular ou no sentido rigoroso da palavra?


  — Entendo o que é governante no sentido mais estrito da palavra — retrucou ele. — Assanha-te e maquina contra isso, se podes; não te peço indulgência, mas estou certo de que não poderás fazê-lo.


  — Tomas-me por tão louco que me atreva a tosquiar o leão e enganar a Trasímaco?


  — Pelo menos o tentaste ainda agora, mas fracassaste.


   


  O sentido essencial das palavras é distinguido de seus atributos


   


  — Basta de gentilezas — prossegui. — Mas dize-me: o médico, tomado no sentido estrito de que falas, é um curador de doentes ou um negociante? Lembra-te de que me refiro ao que é médico na realidade.


  — Um curador de doentes — respondeu ele.


  — E o piloto, isto é, o verdadeiro piloto, é um chefe de marinheiros ou um simples marinheiro?


  — Um chefe de marinheiros.


  — O fato de navegar num barco não deve ser levado em conta, nem se deve chamar-lhe marinheiro; não é por navegar que recebe o nome de piloto, mas pela sua arte e pela sua autoridade sobre os marinheiros.


  — Perfeitamente — disse Trasímaco.


  — E cada um deles tem suas próprias conveniências?


  — Tem, sem dúvida.


  — E a finalidade da arte — perguntei — não é precisamente essa: buscar e proporcionar a cada um o que lhe convém?


  — Sim, essa é a sua finalidade.


  — E acaso cada uma das artes tem outra conveniência que não a de ser a mais perfeita possível?


  — Que queres dizer?


  — O seguinte: se me perguntasses se o corpo é autossuficiente ou necessita de algo mais, eu responderia: “Por certo que sim; pois o corpo pode adoecer e necessitar de cura; tem, portanto, interesses a que atende a arte da medicina, e para isso foi ela criada.” Não te parece que tenho razão em falar assim?


  — Plena razão — respondeu ele.


   


  A arte não tem imperfeições a corrigir e, portanto, nenhum interesse estranho


   


  — Mas será a própria medicina imperfeita e, falando de um modo geral, será qualquer outra arte deficiente em alguma qualidade, assim como o olho pode ser deficiente quanto à visão e o ouvido quanto à audição, requerendo, por isso, o socorro de uma outra arte para atender aos interesses da visão e da audição? Acaso haverá na própria arte alguma espécie de imperfeição, e para cada arte se precisará de uma outra que examine o que lhe convém, e depois mais outra para a que examina, e assim por diante até o infinito? Ou é ela mesma que examina a sua conveniência? Ou quem sabe não necessita de si mesma nem de outra para examinar o que lhe convém? Não tendo defeitos nem imperfeições, não precisa corrigi-los por seus próprios meios nem por meios alheios, cumprindo-lhe tão somente buscar o que convém ao seu objeto. Pois cada arte permanece pura e incontaminada enquanto é verdadeira… ou, por outra, enquanto é exata e inteiramente o que é. Examina isto com o rigor que convencionamos e dize-me se é ou não assim.


  — É o que me parece — respondeu.


   


  Exemplos


   


  — Então a medicina não considera o interesse da medicina, mas o do corpo?


  — De fato.


  — Nem a equitação o que convém a ela mesma, e sim aos cavalos; e, de um modo geral, nenhuma arte se ocupa com as suas necessidades, pois não as tem; ocupa-se apenas com o que convém ao seu objeto.


  — Assim parece — disse ele.


  — E as artes, ó Trasímaco, governam e dominam aquilo que constitui o seu objeto.


  Ainda que a grande custo, conveio também nisto.


  — Portanto, não há disciplina nenhuma que examine e ordene a conveniência do mais forte, mas sim a do ser inferior e governado por ela.


  Fez uma tentativa de contestar também esta proposição, mas finalmente aquiesceu.


  — Sendo assim — prosseguiu — nenhum médico, enquanto médico, considera o seu próprio bem no que prescreve, e sim o bem do doente; pois o verdadeiro médico é também um governante que tem por súdito o corpo humano… não é um simples negociante. Não foi nisso que conviemos?


  Reconheceu que assim era.


  — E do mesmo modo o piloto, no sentido rigoroso da palavra, é um chefe de marinheiros e não um simples marinheiro?


  Admitiu isso também.


  — Ora muito bem: o tal piloto e chefe não examina nem ordena o que convém a ele, piloto, e sim ao marinheiro que lhe está subordinado?


  Concordou, ainda que de má vontade.


   


  O desinteresse dos governantes


   


  — E assim, Trasímaco — disse eu —, ninguém que tenha governo, na medida em que é governante, considera ou ordena o que convém a si mesmo, mas sim o que convém ao governado e sujeito à sua arte; e tudo quanto faz ou diz tem em mira unicamente isso.


  Quando chegamos a esse ponto da discussão e se tornou claro a todos que a sua definição da justiça fora virada ao avesso, Trasímaco, em vez de responder, exclamou:


  — Dize-me, Sócrates: tens uma ama?


  — A que vem isto? — disse eu. — Não seria melhor responder do que fazer tais perguntas?


  — Porque te deixa andar ranhoso, sem te limpar o nariz; nem sequer te ensinou a distinguir entre o pastor e as ovelhas.


  — Que queres dizer com isso? — perguntei.


   


  Trasímaco discorre largamente sobre as vantagens da injustiça


   


  — Porque imaginas que os pastores e vaqueiros engordam as ovelhas e as vacas tendo em mira apenas o bem delas, e não o bem de seus patrões ou de si mesmos; e igualmente crês que os governantes das cidades, os que governam de verdade, encarem seus súditos de outro modo que o pastor às suas ovelhas, e passem dia e noite a estudar outra coisa que não seja o seu proveito pessoal. E tão extraviado andas em tuas ideias sobre o justo e o injusto que não sabes que a justiça e o justo são na realidade o bem alheio, isto é, a conveniência do poderoso e governante, e o dano do súdito e servo; e que a injustiça é o contrário, e governa os que são de verdade simples e justos; estes fazem o que convém ao mais forte e dedicam-se a promover a felicidade dele, que está longe de ser a sua própria. Considera ainda, candidíssimo Sócrates, que o justo leva sempre a pior em comparação com o injusto. Em primeiro lugar, nos contratos privados: sempre que o justo se associa ao injusto, verás que, ao dissolver-se a sociedade, este sai ganhando e aquele perdendo. Em segundo lugar nas suas relações com o Estado: sempre que há uma contribuição, o justo com os mesmos bens contribui mais e o injusto menos; e quando há alguma coisa a receber, o primeiro sai sem nada e o segundo com muito. Observa também o que acontece quando exerce um cargo público: o justo abandona os seus negócios privados, sem aproveitar nada do público por ser justo; como se isso não bastasse, os amigos e conhecidos passam a odiá-lo quando se nega a lhes fazer favores contra a justiça. Com o injusto, todas essas coisas ocorrem ao inverso. Refiro-me, como antes, ao que conta com o poder para auferir grandes vantagens; considera especialmente a este, se queres apreciar quanto mais convém ao seu interesse o ser injusto do que justo. E compreendê-lo-ás com a máxima facilidade se te colocares no lugar da injustiça extrema, que é a que torna mais feliz o injusto e mais desgraçados os que padecem a in-


   


  A tirania


   


  justiça sem querer cometê-la. Essa é a tirania, que, pela fraude ou pela força, arrebata o alheio, seja sagrado ou profano, privado ou público — e não já em pequenas porções, mas em massa. Quando alguém é descoberto a cometer algum desses atos de injustiça em particular, é castigado e sofre os maiores opróbrios; pois, com efeito, chamam-se sacrílegos, sequestradores, arrombadores, estelionatários e ladrões os que violam a justiça em alguma de suas partes com um desses crimes. Mas quando um homem, além de sequestrar as riquezas dos cidadãos, os sequestra a eles próprios e os escraviza, em lugar de ser designado com esses termos infamantes, chamam-no ditoso e bem-aventurado não só os cidadãos, mas todos aqueles que ouvem falar da consumação de sua injustiça. Porque os homens censuram a injustiça por medo de serem vítimas dela, não de cometê-la. Assim, Sócrates, a injustiça, quando cumula a medida, tem mais força, liberdade e domínio do que a justiça; e, como disse desde o princípio, resulta daí que o justo é o interesse do mais forte, enquanto o injusto é o que aproveita e convém a cada um em particular.


  Depois de assim falar e de nos ter, como um banhista, alagado os ouvidos com a torrente de suas palavras, Trasímaco fez menção de retirar-se; mas os presentes não o deixaram, insistindo, pelo contrário, em que ficasse para defender a sua posição. Eu próprio juntei minha súplica às dos outros, dizendo:


  — Ó genial Trasímaco, queres deixar-nos depois de nos haveres feito tal discurso, sem nos ensinares devidamente ou aprenderes tu se de fato é assim como dizes ou de outro modo? Será coisa de somenos a teus olhos o tentar definir as normas de conduta pelas quais possa cada um de nós viver de maneira mais proveitosa a sua vida?


  — Acaso discordo de ti quanto à importância da investigação? — disse ele.


  — Parece, antes, ó Trasímaco, que não dás nenhuma importância a nós que aqui estamos, pouco te preocupando que vivamos melhor ou pior, na ignorância do que dizes saber. Por favor, amigo, não guardes para ti a tua ciência; somos um grupo numeroso, e todo benefício que nos conferires te será amplamente recompensado. Por minha parte, declaro francamente que não estou convencido; não creio que a injustiça seja mais vantajosa do que a justiça, mesmo quando se lhe dá rédea solta e se lhe permite fazer tudo que quer. Pois, meu caro, ainda que haja homens injustos capazes de violar direitos, quer pela fraude, quer pela força, nem por isso me persuado de que a injustiça seja mais proveitosa do que o seu contrário. Talvez haja aqui outros que pensem como eu; convence-nos, pois, bendito homem, de que não andamos acertados preferindo a justiça à injustiça.


  — E como hei de convencer-te, se já não ficaste convencido com o que eu disse? Que mais posso fazer por ti? Queres que pegue o raciocínio e to introduza à força na alma?


  — Não, por Zeus, não o faças — tornei eu. — Peço-te apenas que sejas coerente contigo mesmo; e, se mudares de pensar, muda abertamente e sem nos enganar. Devo observar, Trasímaco, se te lembras do que foi dito anteriormente, que depois de ter definido o verdadeiro médico não te consideraste obrigado a observar a mesma exatidão no que tange ao verdadeiro pastor. Achavas que o pastor, como tal, cuida das ovelhas tendo em vista não o bem delas próprias, mas como um simples comilão ou festeiro que só pensa nos prazeres da mesa, ou então como um negociante disposto a vendê-las no mercado, e não como pastor. No entanto, é indubitável que a arte do pastor se preocupa tão somente com o bem de seus governados; tudo que lhe incumbe é proporcionar-lhes o que é melhor para eles, uma vez que a perfeição da arte está assegurada sempre que nada lhe falte para ser verdadeiro pastoreio. E é isso mesmo o que eu dizia há pouco a respeito do governante. Opinei que a arte do governante, considerado como tal, quer seja na vida privada, quer na pública, só podia ter em vista o bem de seu rebanho ou seus súditos. Mas tu, por tua parte, pensas que os governantes das cidades… isto é, os verdadeiros governantes… governam por sua vontade?


  — Não penso, por Zeus! Sei que assim é.


  — Então por que, quando se trata de cargos menores, ninguém os quer exercer por sua vontade, mas todos exigem recompensa, entendendo que nenhuma vantagem lhes advirá de governar, mas tão somente aos governados? Mas deixa-me fazer-te uma pergunta: não afirmamos constantemente que cada arte é distinta das outras pelo fato de ter uma função própria? Dize, meu caro, exatamente o que pensas, a fim de que possamos fazer algum progresso.


   


  É refutado o novo paradoxo de Trasímaco, mais extremo do que o primeiro


   


  — Sim, essa é a diferença — respondeu ele.


  — E cada arte nos traz um proveito especial e não algo comum a todas; a medicina, por exemplo, nos dá a saúde; a arte da navegação, a segurança no mar, e assim por diante?


  — Por certo.


  — E a arte da aquisição nos proporciona o ganho? Pois, com efeito, essa é a sua função; não a confundimos com as outras, assim como não confundimos a arte da navegação com a da medicina só porque as viagens marítimas podem fazer bem à saúde do piloto. Não chamarás, sem dúvida, medicina à arte da navegação, se devemos adotar a precisão de linguagem que preconizas?


  — Claro que não — disse Trasímaco.


  — Nem tampouco à arte da aquisição, creio eu, porque um homem pode curar-se ganhando dinheiro.


  — Tampouco.


  — E a medicina será arte de aquisição porque os médicos ganham dinheiro, curando?


  — De modo algum.


  — Admitimos, então, que cada arte tem a sua utilidade própria?


  — Seja assim — disse.


  — E, se há algum proveito que todos os profissionais dessas artes obtêm em geral, está claro que deve ser atribuído a algo adicional que todos eles usam em comum?


  — Assim parece.


  — Diremos, pois, que os profissionais que obtêm lucro o fazem pelo uso adicional da arte da aquisição, que não é a professada por eles?


  Ainda que a contragosto, assentiu.


  — Então esse proveito do ganho não o recebe cada um de sua própria arte, mas, falando com todo o rigor, enquanto a arte da medicina produz saúde e a da edificação produz casas, são elas acompanhadas de uma outra arte que produz ganho, e essa é a arte da aquisição. As várias artes podem realizar o seu trabalho e beneficiar aquilo a que presidem, mas tiraria o profissional algum proveito da sua arte se não fosse também pago?


  — Não creio.


  — Não confere pois nenhum benefício quando trabalha gratuitamente?


   


  O verdadeiro governante, como o verdadeiro profissional, não busca a sua vantagem pessoal, mas a perfeição da sua arte


   


  — Decerto que sim.


  — Nesse caso, Trasímaco, torna-se evidente que nenhuma arte ou governo provê aos seus próprios interesses; em tudo que dispõe tem em mira o interesse do governado, que é o fraco e não o mais forte. E por esta razão, meu caro, dizia eu há pouco que ninguém governa de bom grado; pois a ninguém seduz o mister de remediar males alheios sem remuneração. Com efeito, aquele que exerce a sua arte com probidade nunca faz nem ordena, de acordo com ela, o melhor para si mesmo, e sim para o governado. Portanto, me parece que ao que se dispõe a governar deve dar-se recompensa, seja sob a forma de dinheiro, de honras ou de castigo para os que recusam.


  — Como se entende isto, Sócrates? — acudiu Gláucon. — As duas primeiras recompensas são bastante compreensíveis, mas o que não entendo é esse castigo de que falas, e que mencionaste também como uma forma de recompensa.


  — Não compreendes, então, a natureza desse prêmio, que para os melhores é o estímulo que os induz a governar? Sabes, decerto, que a ambição e a cobiça são tidas como vergonhosas, e que o são na realidade?


  — Sei.


  — Por isso — continuei — os bons não querem governar nem por dinheiro nem em troca de honras; nem reclamando abertamente uma recompensa pelo exercício de seu cargo querem merecer o nome de assalariados, nem o de ladrões retirando-a sub-repticiamente da fazenda pública. E tampouco lhes interessam as honras, porque não são ambiciosos. Precisam, pois, ser induzidos e coagidos a governar pelo temor ao castigo; e é essa talvez a razão de se considerar indecoroso o pleitear o governo em vez de ser forçado a ele. O maior castigo está


  O castigo pela recusa de governar é o ser governado por um inferior


   


  em ser o que recusa; governado por um homem mais perverso. E é esse temor, segundo me parece, que induz os bons a governar — não porque assim o desejem, mas porque não têm outro remédio; e tampouco com a ideia de que irão tirar proveito disso ou sentir-se bem no governo, mas como uma necessidade e na convicção de que não têm homens melhores do que eles, ou sequer iguais, a quem confiá-lo. Pois há motivos para pensar que, se houvesse uma cidade composta inteiramente de homens bons, haveria provavelmente luta para não governar, como agora há para governar, e então se tornaria claro que o verdadeiro governante não está destinado pela natureza a considerar o seu próprio bem, mas o dos governados; de modo que todo homem inteligente preferiria receber benefícios a dar-se o encargo de fazê-los aos demais. E não concordo absolutamente com Trasímaco em que a justiça seja o interesse do mais forte. Por ora podemos deixar esse assunto de lado; mas quando ele afirma que a vida do injusto é mais vantajosa que a do justo, tal declaração me parece ser de caráter muito mais sério. Dize-me, pois, Gláucon, por qual das duas asserções te decides. Qual te parece ser a mais verdadeira?


  — Por minha parte — respondeu — considero mais vantajosa a vida do justo.


  — Ouviste todas as vantagens que há pouco Trasímaco atribuía ao injusto?


  — Ouvi, mas não fiquei convencido.


  — Queres que procuremos um meio de persuadi-lo, se possível, de que não é verdade que diz?


  — Como não! — volveu Gláucon.


  — Muito bem. Mas se, no esforço de refutá-lo, levantarmos razão contra razão, enumerando as vantagens de ser justo, e ele nos replicar da mesma forma, e nós voltarmos à carga, será preciso contar e medir as vantagens que cada um de nós for alegando; e para isso haverá mister de juízes que decidam o assunto; mas se procedermos ao exame como até agora, fazendo concessões recíprocas, seremos todos nós ao mesmo tempo juízes e advogados.


  — Sim, sem dúvida — disse ele.


  — E qual dos dois métodos preferes?


  — O segundo.


  — Comecemos então pelo princípio, Trasímaco, e responde-me — prossegui: — Dizes que a injustiça perfeita é mais vantajosa do que a perfeita justiça?


  — Afirmo-o categoricamente, e já dei as razões disso — replicou.


   


  É refutado o novo paradoxo de Trasímaco, mais extremo do que o primeiro


   


  — E como o entendes? Chamarias a uma dessas coisas virtude e vício à outra?


  — Certamente.


  — Suponho que chames virtude à justiça e vício à injustiça?


  — Bonita conclusão, meu querido, quando assevero que a injustiça é proveitosa e a justiça não o é!


  — Que dizes, pois?


  — Exatamente o contrário — respondeu.


  — Chamarias vício à justiça?


  — Diria antes uma generosa ingenuidade.


  — Portanto, a injustiça é maldade?


  — Não, é antes discernimento.


  — De modo, Trasímaco, que os injustos te parecem inteligentes e bons?


  — Pelo menos — disse ele — os que são capazes de realizar a injustiça completa, conseguindo submeter cidades e nações ao seu poder; mas talvez penses que me refiro aos ladrões de bolsas. Isso também tem suas vantagens, quando não se é descoberto; não é, porém, digno de consideração, mas só aquilo de que acabei de falar.


  — Na verdade não ignoro o que queres dizer — respondi —, mas não posso ouvir sem espanto que classificas a injustiça com a virtude e a sabedoria, e a justiça com os seus contrários.


  — Assim as classifico, por certo.


  — Agora estamos em terreno mais sólido — disse eu — e não é fácil objetar-te. Porque, se tivesses afirmado que a injustiça é vantajosa, mas confessando ao mesmo tempo que é vício e desdouro, como reconhecem outros, poderíamos replicar-te de acordo com os princípios aceitos; mas agora está claro que queres qualificar a injustiça como coisa bela e forte, atribuindo-lhe todas as qualidades que costumamos atribuir à justiça, uma vez que não vacilas em classificá-la como virtude e sabedoria.


  — Adivinhaste muito bem — tornou ele.


  — Mas nem por isso deixarei de prosseguir no exame do argumento, enquanto tiver razões para crer que dizes realmente o que pensas. Pois me parece, Trasímaco, que falas a sério e expões tua verdadeira opinião sobre o assunto, em vez de te divertires à nossa custa.


  — Que te importa que eu fale a sério ou não? — replicou ele. — Refuta a minha assertiva.


  — Não me importa, com efeito, mas trata de responder a esta outra pergunta: o homem justo procura, em alguma coisa, tirar vantagem do justo?


  — De nenhum modo. Se o fizesse, não seria tão divertido e inocente como é.


  — E tampouco quererá tirar vantagem da ação justa?


  — Tampouco.


   


  O justo procura tirar vantagem do injusto, porém não do justo; o injusto, tanto de um como do outro


   


  — E lhe pareceria bem, em troca, tirar vantagem do injusto? Consideraria isso justo ou não?


  — Consideraria justo e lhe pareceria bem — respondeu Trasímaco —, mas não conseguiria fazê-lo.


  — Não te pergunto isso — observei —, mas apenas se o homem justo, já que não quer tirar vantagem de outro homem justo, julgaria conveniente e desejaria tirá-la do injusto.


  — Assim é — disse ele.


  — E que diremos do injusto? Quererá ele avantajar-se ao homem justo e à ação justa?


  — Como não, se pretende avantajar-se a todos?


  — Assim, pois, o homem injusto tratará de avantajar-se ao homem e à ação injusta a fim de obter mais do que todos?


  — De fato.


  — Podemos exprimir-nos assim: o justo não trata de tirar vantagem a seu semelhante, mas sim a seu contrário; o injusto, tanto ao semelhante como ao contrário?


  — Perfeitamente — respondeu ele.


  — E o injusto é inteligente e bom, enquanto o justo não é uma coisa nem outra?


  — Também aí dizes bem.


  — Assim, pois — insisti —, o injusto se parece ao inteligente e bom, e o justo não?


  — Como não há de parecer, se o é? E como há de parecer o que não o é?


  — Muito bem. Cada um, portanto, é tal como aqueles a que se parece?


  — Que outra coisa cabe dizer? — replicou.


   


  Exemplos


   


  — Agora dize-me, Trasímaco: admites que um homem seja músico e que outro não o seja?


  — Sim.


  — E qual deles é inteligente e qual não o é?


  — Está claro que o músico é inteligente e o outro, não.


  — E um é bom na medida em que é inteligente e o outro, mau na medida em que não o é?


  — Sim.


  — E com respeito ao médico, dirias o mesmo?


  — Diria.


  — E te parece, meu excelente amigo, que um músico, quando afina a lira, pretende sobrepor-se a outro músico no esticar e afrouxar as cordas, ou deseja tirar-lhe vantagem?


  — Não o creio.


  — E ao que não é músico?


  — Isso sem dúvida — respondeu.


  — E que dirias do médico? Ao prescrever alimentos e bebidas, deseja ele sobrepor-se a outro médico ou à pratica da medicina?


  — Não, por certo.


  — E ao que não é médico?


  — Sim.


  — E quanto ao conhecimento e à ignorância em geral: parece-te que o que é entendido procurará levar vantagem em atos ou em palavras a outro entendido, ou só desejará fazer e dizer o mesmo que o seu semelhante na mesma situação?


  — Acho que deve ser assim.


  — E o ignorante? Não desejaria levar vantagem tanto ao entendido como ao seu igual?


  — Talvez.


  — E o entendido é sábio?


  — Sim.


  — E o sábio é bom?


  — Sim.


   


  O homem justo não procura avantajar-se aos outros homens justos


   


  — Assim, pois, o sábio e bom não deseja levar vantagem ao seu semelhante, mas apenas ao seu dessemelhante e contrário?


  — Creio que sim.


  — E o mau e ignorante, a ambos?


  — É o que parece.


  — Mas não dissemos, Trasímaco, que o injusto procura avantajar-se tanto ao seu igual como ao seu contrário? Não foram estas as tuas palavras?


  — Foram.


  — E também disseste que o justo não busca levar vantagem ao seu igual, mas só ao seu contrário?


  — Disse.


  — O justo, então, assemelha-se ao sábio e bom, e o injusto, ao mau e ignorante?


  — É o que se deduz.


  — Por outro lado, reconhecemos que cada um deles é tal como aquele a quem se parece?


  — Reconhecemos, de fato.


  — Portanto, o justo se nos revela como sábio e bom; e o injusto, como ignorante e mau.


  Trasímaco reconheceu tudo isso, não com a facilidade com que o estou contando, mas arrastado e a duras penas. Era um dia quente de verão e ele suava como uma bica. Vi então o que nunca tinha visto: Trasímaco enrubescer. Mas, como tínhamos chegado à conclusão de que a justiça é virtude e sabedoria e a injustiça, maldade e ignorância, passei a outro ponto, dizendo:


   


  Trasímaco em dificuldades


   


  — Bem, isso fica estabelecido. Mas não dizíamos também que a injustiça possui a força? Lembras-te?


  — Sim, lembro — respondeu —, mas não imaginas que eu aprove o que estás dizendo e não tenha resposta. Se falasse, porém, estou certo de que me acusarias de arengar. Assim, pois, deixa-me dizer o que quero ou continua perguntando, se preferes; eu te responderei “sim”, como às velhas que contam fábulas, e aprovarei ou desaprovarei com a cabeça.


  — Mas nunca contra a tua própria opinião — disse eu.


  — Sim, como te aprouver, uma vez que não me deixas falar. Que mais queres?


  — Nada, por Zeus! — respondi. — Mas, se assim te parece, perguntarei e tu responderás.


  — Pergunta, pois.


  — Repetirei a pergunta que fiz há pouco, para que o nosso exame da natureza relativa da justiça e da injustiça possa continuar sem interrupção. Declarou-se, com efeito, que a injustiça era mais forte e mais poderosa que a justiça; mas, agora que identificamos a justiça com a sabedoria e a virtude, creio ser fácil demonstrar que ela é mais forte do que a injustiça, sendo esta última a ignorância; ninguém poderia já negá-lo. Mas não pretendo demonstrá-lo de maneira tão simples, e sim de outro modo: Reconheces, Trasímaco, que há cidades injustas que tratam de escravizar injustamente as outras e de fato as escravizam, mantendo-as em sujeição?


  — Como não? — disse ele. — E acrescento que a cidade mais excelente e a que leve a maior perfeição a sua injustiça será a mais capaz de fazê-lo.


  — Entendo — disse eu —, pois essa é a tua teoria. Mas o que a esse respeito quero considerar é o seguinte: se esse poder que possui a cidade superior pode existir e a ser exercido sem a justiça, ou somente com ela.


  — Se estás acertado no que dizes e a justiça é sabedoria, então só com a justiça. Se quem tem razão sou eu, então com a injustiça.


  — Estou encantado, Trasímaco, por ver que não te limitas a aprovar e desaprovar com sinais de cabeça, mas dás, pelo contrário, excelentes respostas.


  — É que quero ser gentil contigo — disse ele.


  — Muita bondade de tua parte. Mas faze-me este outro favor e dize: crês que uma cidade, ou um exército, um bando de ladrões e piratas ou outro grupo qualquer de malfeitores possa levar a cabo um empreendimento injusto que tenha em mira, fazendo injustiça uns aos outros?


  — Por certo que não — respondeu.


  — Mas, abstendo-se disso, poderiam realizá-lo melhor?


  — Poderiam, sem dúvida.


  — E isso porque a injustiça gera dissensões, ódios e lutas, ao passo que a justiça traz concórdia e amizade; não é assim, Trasímaco?


  — Concordo — disse ele — porque não quero disputar contigo.


   


  A injustiça perfeita, tanto nos Estados como nos indivíduos, tem efeitos funestos para eles


  — Quanta boa vontade, excelente homem! Mas gostaria de saber também se, sendo obra própria da injustiça o suscitar ódios onde quer que esteja, não sucederá que ao produzir-se, seja entre homens livres, seja entre escravos; ela os leve a odiar-se reciprocamente, a dividir-se e a tornar-se incapazes de realizar qualquer coisa em comum?


  — Por certo.


  — E que acontecerá tratando-se de duas pessoas apenas? Não se desentenderão e se odiarão, fazendo-se tão inimigas uma da outra como das pessoas justas?


  — Assim será.


  — E finalmente, ó homem admirável!, se a injustiça se produz numa pessoa só, dirias que ela perde ou conserva integralmente o seu poder natural?


  — Admitamos que o conserva integralmente — replicou.


  — E, todavia, o poder exercido pela injustiça é de tal índole que, onde quer que ela se introduza, seja numa cidade, num exército, numa família ou em qualquer outro corpo, o deixa incapaz de ação unida por efeito da contenda e da dissensão; e, ademais, o torna tão inimigo de si mesmo como de seu contrário, o justo; não é assim?


  — Perfeitamente.


  — E igualmente creio que, quando se instala numa só pessoa, a deixa impotente para agir, em contenda e em discórdia consigo mesma; e bem depressa a torna tão inimiga de si mesma como dos justos. Não é verdade?


  — Sim.


  — E não são justos, ó meu amigo, também os deuses?


  — Seja.


  — Portanto, o injusto é inimigo dos deuses, ó Trasímaco; e o justo, seu amigo?


  — Regala-te sem receio com o banquete da tua argumentação. Não hei de contradizer-te, para não me indispor com os outros.


  — Pois bem, deixa-me gozar o resto do banquete respondendo como fizeste até agora. Pois já mostramos que os justos são evidentemente mais sábios, melhores e mais dotados para agir do que os injustos, e que estes são incapazes de qualquer ação em comum; ainda mais: quando dizemos que, sendo injustos, realizam alguma coisa eficazmente em comum, isso não pode ser de todo


   


  Recapitulação


   


  verdadeiro. Com efeito, se fossem totalmente maus, voltar-se-iam uns contra os outros; mas é evidente que deve haver neles uma certa dose de justiça que os impede de fazer-se dano mutuamente ao mesmo tempo que tratam de fazê-lo aos demais. São apenas vilões a meio em seus empreendimentos; porque, se fossem vilões completos e totalmente injustos, seriam, também totalmente incapazes de ação. Essa, creio eu, é a verdade do caso, e não como afirmaste a princípio. Mas, quanto a ter o justo uma vida melhor e mais feliz do que o injusto, é outra questão que nos propusemos considerar. Opto pela afirmativa, em virtude do que já dissemos; não obstante, será preciso examinar melhor, pois não se trata de assunto de somenos e sim das normas da vida humana.


  — Examina, então.


  — Começarei fazendo uma pergunta: não te parece que o cavalo tem uma operação própria?


  — Sim.


  — Considerarias operação própria do cavalo ou de qualquer outro ser aquela que não pudesse ser realizada por outro, ou nunca tão bem como por ele?


  — Não entendo — respondeu.


  — Vou explicar-te: podes ver com outra coisa que não os olhos?


  — Não, por certo.


  — Ou ouvir com algo que não sejam os ouvidos?


  — De modo nenhum.


  — Poderíamos, pois, dizer com justiça que essas são operações próprias deles?


  — Perfeitamente.


  — E que mais? Podes cortar uma vide com uma espada ou uma faca de mesa?


  — Como não?


  — Mas não tão bem, creio eu, como uma podadeira fabricada para esse fim?


  — É verdade.


  — Diremos, então, que essa é a operação própria de uma podadeira?


  — Decerto.


  — Agora penso que poderás entender melhor o que perguntei há pouco, quando quis saber se era operação própria de uma coisa aquilo que só ela realiza, ou que realiza melhor do que as demais.


   


  Todas as coisas têm virtudes e excelências, pelas quais realizam suas operações próprias


   


  — Entendo o que querias dizer e concordo — disse ele.


  — Muito bem: parece-te que há também uma virtude ou excelência em cada coisa a que se atribui uma operação? Voltemos aos meus exemplos: há uma operação própria do olho?


  — Há.


  — E, portanto, há também uma virtude neles?


  — Também uma virtude.


  — E o ouvido também tem uma operação própria e uma virtude?


  — Tem.
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Platdo (429-347 a.C.) ¢ certamente um dos marcos da
cultura ocidental, indubitavelmente impregnada pela sua
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tituigdo cultural que contou com alunos ilustres, como,
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politica

Entre seus didlogos A Repiblica ¢ um dos livros ful-
crais, no qual Platio nos leva a refletr acerca dos princi-
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uma sociedade. Subdividida em dez ivros, a obra é uma
aspitagao a um Estado ideal que e sustenta no conceito
de justica. Mas o que 6 a justiga? Como ela se consti6i
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